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  A regulação em hemodiálise configura-se como um dos principais
instrumentos de ordenação do acesso e garantia da integralidade no
Sistema Único de Saúde (SUS). No contexto da doença renal crônica
(DRC), a regulação busca organizar fluxos de encaminhamento, definir
critérios de priorização e assegurar a equidade no acesso aos serviços
especializados. A literatura demonstra que a ausência de regulação
adequada gera fragmentação e sobrecarga em determinados pontos da
rede, comprometendo a continuidade do cuidado (Alves, 2017).
 As portarias ministeriais desempenham papel essencial na
normatização da assistência em nefrologia. A Portaria de Consolidação
nº 1/2017, por exemplo, sistematizou critérios e parâmetros
assistenciais para o planejamento em saúde, estabelecendo diretrizes
sobre a oferta de serviços de diálise e suas condições de habilitação
no SUS (Brasil, 2017). Essas normas funcionam como referências
técnico-operacionais que orientam gestores e prestadores quanto à
capacidade instalada necessária e aos critérios de qualidade
assistencial.
 O processo de pactuação interfederativa é outra dimensão
fundamental para a regulação em hemodiálise. Trata-se de um
mecanismo de articulação entre União, estados e municípios que
define responsabilidades compartilhadas e metas de cobertura,
buscando reduzir desigualdades regionais e garantir a integralidade da
atenção. A Comissão Intergestores Bipartite (CIB), nesse contexto,
assume protagonismo na definição dos fluxos de acesso e na
homologação de linhas de cuidado específicas (Santos, 2018).
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  No âmbito estadual, as diretrizes de nefrologia têm avançado na
definição de linhas de cuidado que integram desde a atenção básica
até a terapia renal substitutiva. O exemplo da Paraíba, com a
aprovação da Linha de Cuidado da DRC pela CIB em 2024, evidencia a
importância de protocolos clínicos e fluxos regulatórios para garantir
maior efetividade no manejo da doença, prevenindo complicações e
racionalizando o uso da hemodiálise (SES-PB, 2024).
 Essas diretrizes estaduais buscam alinhar-se às normativas
ministeriais, mas também dialogam com as realidades locais, como a
disponibilidade de recursos, a densidade populacional e a rede de
serviços existente. A regulação, nesse sentido, cumpre dupla função:
ordenar a demanda de pacientes e, ao mesmo tempo, induzir o
planejamento regional integrado, com foco em eficiência e equidade
(Alves, 2017).
  Do ponto de vista da gestão, a regulação em hemodiálise deve
considerar parâmetros epidemiológicos da DRC, como prevalência
crescente associada ao envelhecimento populacional, hipertensão e
diabetes. Esses fatores justificam a necessidade de políticas públicas
que ampliem a cobertura dos serviços e reforcem a coordenação
interfederativa. A pactuação, nesse cenário, possibilita alocação mais
racional de recursos, minimizando disparidades regionais (Santos,
2018).
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  A operacionalização das portarias e protocolos estaduais exige
integração entre sistemas de informação, transporte sanitário e
suporte diagnóstico. A ausência desses elementos compromete a
efetividade da regulação e perpetua barreiras de acesso, sobretudo em
estados da Amazônia e do Nordeste, onde a dispersão geográfica
dificulta o deslocamento dos pacientes. Assim, a pactuação
interfederativa deve também prever mecanismos de financiamento
para logística e transporte (Brasil, 2017).
 Outro aspecto central é a formação permanente das equipes
multiprofissionais envolvidas na linha de cuidado em nefrologia.
Protocolos estaduais, como o da Paraíba, reforçam a necessidade de
capacitação contínua para garantir que médicos, enfermeiros,
nutricionistas e assistentes sociais estejam preparados para atuar
tanto no manejo clínico quanto na regulação do acesso. A regulação,
portanto, não se restringe a fluxos administrativos, mas envolve
também qualificação de práticas assistenciais (SES-PB, 2024).
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  A integração entre os diferentes níveis de atenção é indispensável
para a efetividade da regulação. A atenção primária deve atuar na
identificação precoce de pacientes com fatores de risco para DRC,
enquanto a regulação organiza o encaminhamento para a média e alta
complexidade. Esse modelo em rede busca superar a fragmentação do
cuidado e consolidar o princípio da integralidade do SUS, conforme
demonstrado em experiências estaduais analisadas por Alves (2017).
  Em síntese, a regulação em hemodiálise articula-se a partir de um
tripé formado pelas portarias ministeriais, pela pactuação
interfederativa e pelas diretrizes estaduais de nefrologia. Esse
conjunto normativo e operacional busca garantir acesso equitativo,
integralidade do cuidado e eficiência no uso dos recursos. No entanto,
sua efetividade depende de processos de gestão compartilhada, de
financiamento adequado e de contínua capacitação das equipes, de
modo a assegurar qualidade e segurança na atenção ao paciente renal
crônico (Santos, 2018; Brasil, 2017; SES-PB, 2024).
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